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Recurso Especial Cível nº 0800414-28.2023.8.19.0042 

Recorrente: JFE  36 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

Recorrido: SERGIO DE OLIVEIRA  

Recorrido: LISBETE CAMPBELL DE OLIVEIRA   

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 47/54, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em face do 

acórdão da Décima Quarta Câmara de Direito Privado, fls. 19/29, assim ementados:  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA 

CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. AÇÃO 

OBJETIVANDO O CANCELAMENTO DA 

HIPOTECA INSTITUÍDA SOBRE O IMÓVEL. 

PRAZO  

PARA BAIXA CONSTANTE EM CONTRATO DE 

COMPRA E VENDA (180 DIAS). ATRASO DE MAIS 

DE 4 ANOS PARA REALIZAÇÃO DA BAIXA. 

DANOS MORAIS (R$ 8.000,00) CONFIGURADOS 

DEVIDAMENTE FIXADOS. TERMO INICIAL DOS 

JUROS.  OBSERVÂNCIA DO ART. 405 DO CÓDIGO 

CIVIL JUROS QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DA  

CITAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. NEGADO 

PROVIMENTO DO RECURSO. “ 

 

Nas suas razões recursais, a recorrente alega violação aos artigos 186 e 

927 do Código Civil. Aduz, em síntese, a ausência da prática de ato ilícito de sua 

parte e que, ao manter a condenação ao pagamento de indenização  por  danos  

morais,  sem,  ao  menos, esclarecer  ou  sequer  demonstrar  ter  havido  

circunstância excepcional  que  comprovasse  efetiva  violação  à  personalidade  dos 

recorridos, o acórdão afrontou os dispositivos supracitados. 
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Contrarrazões ausentes conforme certidão à fl. 76. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer c/c indenizatória, 

objetivando o cancelamento da hipoteca instituída sobre o imóvel objeto desta 

demanda em sede de tutela antecipada e, em seguida, a confirmação em sentença, 

bem como na condenação da ré ao pagamento  de  compensação por danos  morais  

em  decorrência  da demora na baixa do gravame. A sentença foi de procedência dos 

pedidos, sendo objeto de apelação na qual questiona a indenização por danos morais, 

assim como, o termo inicial dos juros. A Câmara de origem negou provimento ao 

recurso. 

 

Da simples leitura do acórdão recorrido, percebe-se que os dispositivos 

invocados pela recorrente não foram objeto de análise expressa pelo colegiado, até 

porque não suscitados em embargos de declaração, de modo que a tese agora 

aventada configura indevida inovação recursal, incapaz de preencher o requisito do 

prequestionamento.   

  

Ademais, ainda que tivesse vislumbrado contrariedade aos dispositivos 

de legislação federal apenas no acórdão recorrido, caberia ao recorrente invocar a 

contrariedade em sede de embargos de declaração com vistas ao prequestionamento, 

mas não o fez. 

   

De acordo com a jurisprudência do STJ, o levantamento do tema em 

sede de embargos aclaratórios é indispensável à interposição do recurso especial 

quando a questão não tiver sido expressamente enfrentada pelo acórdão vergastado 

– admitindo-se, quando muito, que o recurso especial seja oferecido também com 

base em violação ao art. 1.022 do CPC nas hipóteses em que a câmara de origem, 

mesmo instada a suprir a omissão, não corrigir o vício apontado (pré-

questionamento ficto).   

   

 Nesse sentido:   

  

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APREENSÃO DE MERCADORIAS DE 
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PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. AUSÊNCIA DE 

NOTAS FISCAIS. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 

PREQUESTIONADOS. FUNDAMENTO 

INATACADO. SÚMULAS 282, 283 e 356 DO STF. 1. 

A tese de ofensa aos arts. 112, II, e 136 do Código 

Tributário Nacional não foi objeto de análise, nem 

sequer implicitamente, pela instância de origem. 

Incidência do óbice previsto nos enunciados 282 e 

356 da Súmula do STF. 2. O mesmo óbice imposto à 

admissão do recurso especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional - aplicação das Súmulas 

282 e 356 do STF - obsta a análise recursal pela 

alínea "c", ficando o dissídio jurisprudencial 

prejudicado. 3. Ainda, a recorrente deixou de contestar 

fundamento do acórdão impugnado, o que atrai a 

incidência da Súmula 283 do STF ao recurso especial 

interposto. 4. Agravo interno a que se nega provimento”. 

(AgInt no REsp 1401407 / CE, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, T2 - SEGUNDA TURMA, Data do 

Julgamento 06/05/2020, DJe 19/05/2020).   

  

Com efeito, por não ter sido a questão federal invocada em nenhum 

momento anterior pelo recorrente, além de não terem sido opostos embargos de 

declaração visando o prequestionamento, a admissão do recurso esbarra nos verbetes 

282 (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada”) e 356 (“O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento”) da súmula da jurisprudência do STF, aplicável, por analogia, 

pelo STJ, conforme precedentes acima.    

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1030, V, do Código 

de Processo Civil, INADMITO o recurso especial, nos termos da fundamentação 

supra.   

 

Intime-se.  

 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2024 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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